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	PROCESSO
	1000159233/2022

	INTERESSADO
	MARCELA PFRIMER ARQUITETURA E URBANISMO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) _________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 29 de junho de 2023.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000159233/2022

	INTERESSADO
	MARCELA PFRIMER ARQUITETURA E URBANISMO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000159233/2022 instaurado em desfavor de MARCELA PFRIMER ARQUITETURA E URBANISMO por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 35, X da Resolução n. 22 do CAU/BR. Consta que a pessoa jurídica em questão se apresenta como empresa prestadora de serviços de arquitetura sem, entretanto, possuir registro neste Conselho. Foi lavrada notificação preventiva, do que o autuado teve regular ciência. Concedido prazo de DEZ DIAS para regularização, transcorreu sem manifestação. Foi lavrado o auto de infração. O autuado foi notificado. No prazo de defesa, o autuado realizou requerimento de registro neste Conselho. Os autos foram remetidos à CEPEF para análise e julgamento. A Comissão decidiu pela manutenção do auto de infração lavrado e fixou multa no valor de 5 vezes o valor vigente da anuidade, ou R$ 3.170,20. Ciente da deliberação, a autuada apresentou recurso argumentando, em síntese, que a) a lavratura do auto de infração foi ilegal, na medida em que o CAU/GO não teria tomado medidas educativas e preventivas prévias à lavratura do auto de infração; b) que ignorava que a regularização poderia ocorrer através do registro, acreditando ser necessário realizar a baixa na empresa; c) que seu contador, em consulta prévia, havia lhe dito que a baixa da empresa era desnecessária, sob o argumento de que a empresa estaria “paralisada”. Juntou balanços para, em tese, demonstrar que a empresa não está prestando serviços. Juntou documentos para comprovar que o registro na empresa foi realizado.


É o necessário relatório, passo a votar.


O autuado alega que este Conselho não teria promovido ações educativas ou preventivas, prévias à lavratura do auto de infração. 


No caso posto em exame, verifico que a sócia-administradora da pessoa jurídica fiscalizada é profissional da arquitetura, com registro ativo nesta autarquia, há quase 6 anos. A Resolução n. 28 do CAU/BR, que estabelece as hipóteses de obrigatoriedade de registro de pessoas jurídicas foi editada ainda no ano de 2012 - há mais de dez anos. Não se cuida, portanto, de novidade, mas de norma editada para regulamentar o exercício da arquitetura e urbanismo em todo o território nacional.


O Código de Ética dos Arquitetos e Urbanismos preconiza, em seu item 4.3.7 que:

O arquiteto e urbanista deve manter-se informado sobre as normas que regulamentam o exercício da profissão, obrigando-se a seguir os procedimentos nelas contidos.


Assim, eventual alegação de desconhecimento de legislação vigente há mais de dez anos, além de depor contra o zelo que deve permear o exercício da profissão, não pode ser suficiente para afastar a obrigação de cumpri-la, especialmente se a Resolução em questão se encontra pública, disponível para consulta por todos os administrados, no sítio eletrônico do Conselho de Arquitetura. 


Cabe ao profissional diligente, antes de lançar-se na abertura da pessoa jurídica, informa-se previamente a respeito das normas que a sujeitam. Estas informações poderiam ser obtidas do Conselho pelos mais variados canais, todos disponíveis no site do CAU/GO e do CAU/BR.


O registro de pessoas jurídicas que exercem atividade privativa de arquiteto e urbanista no Conselho não representa mera burocracia, mas obrigação estabelecida em Lei, cujo objetivo é a proteção da sociedade das consequências decorrentes de práticas irregulares.


Igualmente, a obrigação de registro de empresas no Conselho é fixada na Lei 12378/2010, que há 13 anos regulamentou o exercício da arquitetura e do urbanismo no Brasil.


Ao profissional diligente cabe o dever de, ao menos, conhecer a Lei que regulamentou a profissão que exerce e, mais ainda, conhecer o Código de Ética que guia o exercício da arquitetura e do urbanismo. 


Não procede a afirmação, feita pela autuada, de que o analista fiscal não a havia informado da possibilidade de realização de registro no Conselho. 


Verifico que na notificação preventiva lavrada ainda no mês de julho de 2022, recebida pela autuada em seu e-mail, o analista fiscal já apontava que a empresa deveria realizar o registro no Conselho:

Descrição: Empresa com CNAE PRINCIPAL "SERVIÇOS DE ARQUITETURA", situação cadastral ATIVA na Receita Federal do Brasil, porém sem registro de PJ no CAU. Assim fica a pessoa jurídica notificada preventivamente a apresentar ao CAU/GO, no prazo de 10 (dez) dias contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, a regularização da situação (registro da pessoa jurídica no CAU) sob pena de lavratura do auto de infração.

No mesmo documento, o analista apontou o prazo para regularização: 10 dias, sob pena de lavratura do auto de infração. A baixa da empresa é apenas uma das formas possíveis de regularização.


A autuada aponta que, em consulta ao seu contador, este lhe informou que a baixa da empresa seria desnecessária, por encontrar-se ela “paralisada”. Como apontado na Deliberação ora atacada, cabe ao agente público competente fornecer à autuada as informações necessárias para regularização, cabendo ao autuado segui-las ou apresentar defesa. No caso presente, a autuada preferiu seguir as orientações de seu contador, as quais não eram compatíveis com a legislação.


A eventual paralisação da movimentação financeira ou patrimonial da empresa, demonstrada pelo balanço encaminhado no processo, não é suficiente para justificar o cancelamento do auto de infração.


Como detalhado na Deliberação recorrida, duas são as modalidades de exercício ilegal da profissão: a prática material de atos e serviços privativos de arquiteto e urbanista; o ato de apresentar-se como empresa que presta tais serviços.


No caso presente, o próprio nome fantasia e firma da pessoa jurídica incorporaram a expressão “arquitetura”.


A arquitetura também aparece entre as atividades econômicas exercidas pela empresa, como se nota do contrato social e do comprovante de CNPJ. 


Se o registro foi realizado fora do prazo estabelecido pelo analista fiscal, ou seja, após a lavratura do auto de infração lavrado, a penalidade deve ser mantida, já que, nesta hipótese, a regularização intempestiva não exime a pessoa jurídica das penalidades. 


Assim, CONHEÇO DO RECURSO, mas NEGO PROVIMENTO, para manter, integralmente, o teor da deliberação n. 14/2023, inclusive quanto ao valor da multa.


Quanto ao pedido de parcelamento, nos moldes da Res. 193 do CAU/BR, defiro em 9 parcelas, iguais e sucessivas. Caberá à Área de Fiscalização a emissão dos boletos respectivos e o envio do Termo de Confissão de Dívida. 


É como voto. 
CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
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	1000159233/2022

	INTERESSADO
	MARCELA PFRIMER ARQUITETURA E URBANISMO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 291, de 29/06/2023.
Aprova o Relatório que manteve, integralmente, o teor da Deliberação n. 14/2023 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para manter o auto de infração n. 1000159233/2022.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, para manter o teor da Deliberação n. 14/2023, que fixou multa de 5 vezes o valor vigente da anuidade, ou seja R$ 3.170,20.

2 – Notifique-se a interessada para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, no prazo de até 30 dias corridos, contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta Deliberação. 

3 - Findo o prazo sem pagamento da multa ou sem manifestação, encaminhe-se os autos à Área Financeira para cobrança e, em seguida, sendo o caso, à Área Jurídica para o ajuizamento da execução respectiva. 

4 - Querendo, o autuado poderá efetuar o parcelamento da multa em até 9 vezes.

5 - Eventuais recursos e pedidos de parcelamentos poderão ser encaminhados para o e-mail apoio.cepef@caugo.gov.br. 

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -

140ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim 
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Fernando Camargo Chapadeiro
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	

	Andrey Amador Machado
	
	
	
	

	Giovana Pereira dos Santos 
	
	
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida
	
	
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros
	
	
	
	 

	Roberto Cintra Campos
	
	
	
	

	Simone Buiate Brandão
	
	
	
	

	Celina Fernandes Almeida Manso 
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 140ª Plenária Ordinária                                                  Data: 29/06/2023

	Matéria em Votação: Deliberação Plenária nº 291 – recurso ao Plenário do CAU/GO no auto de infração n. 1000159233.

	Resultado da Votação: (    ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (  ) Ausências   (     ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano  Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro


FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -
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